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MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA FÍSICA Nº 022/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2025
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANIÓPOLIS/PR, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021, torna público que realizará dispensa física com criterio de julgamento menor preço/por item, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Municipal. A íntegra e maiores informações deste aviso poderão ser obtidas no site https://janiopolis.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais ou pelo telefone (44) 3553-1411.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO PARA A HOMENAGEM EM COMEMORAÇÃO DOS DIAS DAS MÃES, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA - MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS/PR.
	Data e horário limite de apresentação das propostas e documentações: Até Dia 30/04/2025 às 17:00 horas (horário de Brasília)
Endereço para envio de propostas e documentos de habilitaçao:

Eletrônico: licitajaniopolis@gmail.com
Físico: Setor de Protocolo, localizado no Paço Municipal, Rua Rui Barbosa, 286, Centro, Janiópolis/Pr.




Janiópolis/Pr, 24 de abril de 2025.
EIDES GUEDES
Prefeito Municipal

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA FÍSICA Nº 022/2025
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1
A presente contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso II, pelo Decreto Municipal nº 2818/2023 e pela Lei Complementar Federal n. º 123/2006 e alterações, assim como pelas disposições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

2. OBJETO  

2.1
O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO PARA A HOMENAGEM EM COMEMORAÇÃO DOS DIAS DAS MÃES, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA - MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
3. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO  

3.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Contratação Direta ficará aberto por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Município. 
3.2
Os interessados poderão solicitar informações através do e-mail: licitajaniopolis@gmail.com, ou pelo telefone (44) 3553-1411, ou ainda no endereço citado abaixo. 
3.3. As propostas, bem como a documentação necessária dos interessados, deverão ser entregues até a data e horário limites, por via eletrônica ou de forma presencial. 
3.3.1. As propostas e documentos de habilitação entregues ou enviados fora da data e horários limites serão desconsiderados.
	Data e horário limite de apresentação das propostas e documentações: Até Dia 30/04/2025 às 17:00 horas (horário de Brasília)
Endereço para envio de propostas e documentos de habilitaçao:

Eletrônico: licitajaniopolis@gmail.com
Físico: Setor de Protocolo, localizado no Paço Municipal, Rua Rui Barbosa, 286, Centro, Janiópolis/Pr.


3.4
A entrega de proposta de forma presencial, através de protocolo, deverá ser feita em envelope lacrado e identificado conforme abaixo:
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025
RAZÃO SOCIAL, Nº CNPJ E ENDEREÇO DA PROPONENTE

AO MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS

3.5
 As propostas de preços e os documentos de habilitação encaminhados via e-mail deverão fazer referência no campo “assunto” do e-mail a “DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025”.
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa física e jurídica, regularmente estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido.
4.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 
b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;
 e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.
5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
5.1. As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso.
6. PROPOSTAS DE PREÇOS 

 6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e seus anexos.
6.2 As propostas deverão ser elaboradas em papel timbrado da empresa (preferencialmente), contendo as especificações completas dos itens, as marcas e modelos (conforme o caso), razão social, endereço completo, CNPJ, telefone, e-mail, pessoa responsável para contato, etc. Deverá conter ainda:

a) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta por extenso.
b) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
 6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
 6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será desclassificada. 
 6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso.
7.  CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

7.1. As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão julgadas e classificadas pela Agente de Contratação para a escolha da proposta mais vantajosa.  

7.2. Será declarada vencedora a empresa que apresentar o menor preço, dentre as propostas recebidas via e-mail ou protocolo e a proposta da empresa previamente vencedora do processo. 
7.2.1. É considerada empresa previamente vencedora a empresa que ofertou o menor valor dentre as cotações de preços realizadas na fase preparatória deste processo e que atendam às exigências de habilitação. 

7.3. Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e seus anexos será desclassificada.  
7.4.   Se a proposta vencedora for desclassificada será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.5.
No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

7.5.1
 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

7.5.2
 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

7.5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata

do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
7.6
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o resultado será publicado no Diário Oficial do Município, bem como no portal da transparência e será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.7
O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.8
Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8.
 HABILITAÇÃO 

	8.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do TERMO DE REFERENCIA - ANEXO I deste aviso.


	


8.2
 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos.
8.3. A Documentacao de habilitaçao deverá estar válida no momento do julgamento das propostas.
9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES

9.1. As obrigações estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste Aviso e são parte integrante independente de transcrição.

9.2. Das Penalidades e Sanções:

9.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.1.5. fraudar a licitação

9.1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.1.1.9. Der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.1.10. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.1.11. Der causa à inexecução total do contrato;

9.1.1.12. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

9.1.1.13. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.1.14. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.1.15. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

9.1.1.16. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

9.1.1.17. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.1.2.1. advertência; 

9.1.2.2. multa;

9.1.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.1.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.1.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.1.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.1.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.1.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.1.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.1.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.1.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.2.1.1, 9.2.1.2 e 9.2.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

9.1.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.2.1.4, 9.2.1.5, 9.2.1.6, 9.2.1.7 e 9.2.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

9.1.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.1.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.1.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.2.1.1, 9.2.1.2 e 9.2.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.1.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.2.1.4, 9.2.1.5, 9.2.1.6, 9.2.1.7 e 9.2.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.2.1.1, 9.2.1.2 e 9.2.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.1.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.2.1.39.2.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.1.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.1.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.1.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.1.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.1.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 10.1
No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Prefeitura municipal poderá: 
a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e  desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
d) Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou a documentação de habilitação, conforme o caso.
10.2 As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
10.4 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
10.5
 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização.  
10.6
 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO.  
10.7
 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 
10.8
 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de Referência.  
10.9
 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 
10.10
No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante Diligência, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.11
 Da sessão pública de julgamento da dispensa, será redigida ata, que será mantida a disposição no Portal de Transparência do Municipio em até 24 (vinte e quatro) horas da data e horário limite para a entrega das propostas. 
10.12
Demais informações pertinentes ao objeto e informações adicionais podem ser solicitadas pelo e-mail licitajaniopolis@gmail.com ou pelo telefone (44) 3553-1411.
ANEXOS DESTE AVISO:

Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II – Modelo da Proposta 
Anexo III – Modelo de Declaraçao Unificada

Janiópolis/Pr, 24 de abril de 2025.
EIDES GUEDES
Prefeito Municipal

ANEXO I


TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO – BENS E SERVIÇOS COMUNS

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO PARA A HOMENAGEM EM COMEMORAÇÃO DOS DIAS DAS MÃES, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA - MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS/PR.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO/ DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR

TOTAL



	1
	SERVIÇO DE DECORAÇÃO DIA DAS MÃES – montagem de um hall na porta principal de acesso ao salão paroquial, com no mínimo 11 metros de cumprimento por 04 metros de largura, com revestimento na cor preta, por dentro e por fora, todo forrado com carpete e tapetes, 04 arranjos artificiais grandes com vasos grandes para acomoda lós, 01 jogo com pelo menos 02 poltronas iguais, de cores compatível com o ambiente, uma mesa decorada para dispor as lembrancinhas que serão distribuídas, ao fundo um ambiente  para fotos com instagramável em metal e bolas transparentes e muitos cordões de leds branco frio. Dentro do Salão um acortinamento, para cobrir algumas janelas de pelo menos 04 metros de largura por 2.50 de altura, em cores claras a ser combinada, 10 toalhas para mesa de 08 lugares, de cores claras a ser combinadas. 02 orquídeas naturais com vasos devidamente decorados.
	SERV
	01
	R$ 1.990,00
	R$ 1.990,00


1.1. O presente objeto se enquadra como bem/serviço comum. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 2714/2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da data de assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação se faz necessária para a realização da homenagem alusiva ao Dia das Mães. O Dia das Mães é uma data de grande importância, celebrada anualmente no dia segundo domingo do mês de maio, para reconhecer e valorizar a importância das mães que desempenham um papel crucial na formação das pessoas que fazem parte da sociedade. Este evento é uma oportunidade para homenagear essas mulheres, homenageando – as pelo seu esforço e reconhecendo o seu valor a vida de cada um de nós.

A realização dessa decoração é essencial para proporcionar um ambiente acolhedor e festivo, onde as mães de nossa comunidade possam interagir e compartilhar experiências. O evento visa:

· Reconhecimento e Valorização: Homenagear as mães pelo seu cuidado e dedicação, incentivando a formação de caráter e postura de seus filhos.

· Fortalecimento de Laços: Promover a integração e o fortalecimento dos laços de unidade carinho e amor por seus filhos.

· Ambiente Agradável: Oferecer um momento de descontração e celebração.

A contratação de um serviço especializado em decoração é necessária para garantir a qualidade na decoração do ambiente, atendendo às expectativas e proporcionando uma experiência harmoniosa e agradável. Além disso, um serviço profissional assegura a organização e a logística do evento, permitindo que todas as convidadas possam desfrutar plenamente da celebração.
Benefícios Esperados:

· Melhora da Autoestima: A celebração contribui para enaltecer a capacidade e valor de cada convidada. 
· Reconhecimento: O reconhecimento e a valorização das mães aumentam a satisfação e o comprometimento com a sua família.

2.2. O objeto da contratação não está alinhado com o Plano de Contratações Anual – PCA, uma vez que o Município ainda não possui PCA constituído, entretanto o evento é tradicional na cultura do Município.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais necessários para a realização dos serviços, bem como a mão de obra qualificada para a execução dos mesmos. A empresa contratada também deverá se responsabilizar pela montagem e desmontagem dos equipamentos e materiais necessários, bem como pela limpeza e manutenção do local.
3.2. Necessidade de assistência técnica 

( x ) Não          (   )  Sim, justificativa: _______________________.

3.3. Critério de julgamento: menor preço / por item

3.4. Licitação: 

3.5. Modalidade: Dispensa

3.6. Benefícios para ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

JUSTIFICATIVA:  foram localizadas no mínimo três empresas que se enquadram como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme lei municipal nº 529/2017, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

3.7. Qualificação Técnica: A atividade da licitante deverá estar consoante ao objeto da licitação, ter capacidade técnica e operacional no fornecimento de acordo com o objeto deste Termo de referência e de sua proposta.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.2. O licitante vencedor ficará obrigado a entregar o objeto da presente licitação, conforme solicitação da Secretaria requisitante. As despesas com os serviços e/ou entregas é de total responsabilidade da licitante contratada.
4.3. A empresa vencedora se obriga a realizar troca ou manutenção dos bens caso estes apresentem defeitos de fabricação ou danos, estando estes dentro do prazo de garantia, sem ônus ao Município. Juntamente com os bens deverão ser fornecidos os manuais de usuário detalhados completos, quando for o caso.
Sustentabilidade

4.4. Não se aplica
Indicação de marcas ou modelos

4.5. Não há indicações específicas de marcas e modelos. 

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.6. Não há vedações de marcas e modelos.

Exigência de carta de solidariedade

4.7. Não se aplica.

Subcontratação

4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação

4.9
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em função da natureza da contratação.


Vistoria


4.10
É dispensável a avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1. A Contratada fica obrigada a realizar os serviços no dia 09 maio de 2025, nas dependências do Salão Paroquial localizado na rua Rio Branco, nº 250, centro -Janiópolis/Pr. A decoração deve estar totalmente concluída até as 17:00 horas, ou conforme determinado pelo Secretário de Administração e Fazenda.
5.2. A Contratada fica obrigada a realizar os serviços na data e local estipulada pela administração pública do Município de Janiópolis/Pr.

5.3. A prestação dos serviços, objeto da presente dispensa deverá ser efetuada em parcela única. 
5.4. A empresa contratada deverá fornecer, montagem e toda decoração e ornamentação do ambiente, conforme descrita nesse termo de referência.
5.2. Os objetos utilizados na decoração deverão estar em perfeito estado, limpos, sem qualquer tipo de odor, não deverão conter rachaduras ou qualquer outro tipo de defeitos, sujeira ou manchas, deverão obedecer às normas e padrões a que se estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente as finalidades que dele se espera, conforme determina o código de defesa do consumidor.

5.3. A empresa ficará responsável em organizar as e cadeiras dentro do salão, e na área externa montará 01 buffet, com toalhas e arranjos de mesa, para disposição do lanche que será servido na recepção do evento. O não cumprimento do exigido, ou a qualidade dos bens não estarem dentro das normas exigidas será motivo de rescisão sem prejuízos para a administração.
5.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas inerentes a transporte, montagem, mão de obra, encargos e outros que se fizerem necessário, sem qualquer ônus transferidos a contratante.
5.5. É dever da empresa vencedora fornecer mão de obra qualificada para execução do objeto.
5.6. Os equipamentos de EPI's necessários na execução dos serviços, são de responsabilidade da Contratada, não se responsabilizando o Município em qualquer hipótese pela falta destes, devendo observar as normas de segurança e legislações em vigor.
Especificação da garantia do serviço

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

Obrigações da Contratante

6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Obrigações da Contratada

6.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.3.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.3.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.3.2. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.3.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.3.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.3.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso;
6.3.6. atender as normas de sustentabilidade e respeito às leis ambientais.
6.3.7. O Município de Janiópolis poderá, a qualquer momento, requerer a realização de testes nos produtos a fim de comprovar a qualidade, nos termos das exigências constantes nas Normas Técnicas em vigor, quando for o caso.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.3.1. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nomeados através de portaria.
7.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.11. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

7.13. O gestor do contrato ou instrumento equivalente será o responsável pela pasta da Secretaria de Administração e fazenda que terá a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, com observância ao Decreto Municipal nº 2710/2023.
7.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, o setor competente fará a liquidação.

8.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

8.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

8.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da finalização da liquidação.
8.16.  atraso motivado exclusivamente pelo contratante, o valor devido será
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.

Forma de pagamento

8.17. O pagamento será realizado, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
Forma de fornecimento

O fornecimento do objeto será integral.
Exigências de habilitação

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx).

9.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das letras “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

9.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.18. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, conforme o caso;

9.21. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da receita Federal do Ministério da Fazenda;
9.22. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

9.23. Certidão de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
9.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;
9.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual - MEI que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado de prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Deverá apresentar também a DECLARAÇÃO UNIFICADA:

9.26. Declaração Unificada conforme modelo disposto em anexo.
Qualificação Técnica 
9.27. Comprovação de aptidão para os serviços em características, quantidades e prazos compatíveis ou superior ao objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação e que ateste a qualidade dos mesmos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.990,00 (um mil, novecentos e noventa reais), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso específico
consignado na dotação orçamentária conforme abaixo:
	 TC "1.0" \f C \l "1"
5
	SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO E FAZENDA

	2
	DIRETORIA DE FAZENDA

	2005
	MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

	3339039230000
	FESTIVIDADES E HOMENAGENS

	000
	RECURSOS ORDINARIOS (LIVRES)

	76
	REDUZIDO

	R$ 1.990,00


ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Dispensa de Licitação nº 022/2025
RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________ 

CNPJ:_______________________INSCRIÇÃO ESTADUAL: ___________________
CIDADE: ________________________ENDEREÇO:___________________________ TELEFONE: _________________ e-mail: ____________________________________
Conta Corrente nº ________Agência _______
Banco



 
Responsável Legal:__________________________________ Cargo:_______________

CPF:_________________ RG:___________________ Endereço:__________________
Nº do PIS ( obrigatorio caso a empresa for MEI):

Apresentamos Proposta de Preços ao processo de Dispensa de Licitação em epígrafe que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO PARA A HOMENAGEM EM COMEMORAÇÃO DOS DIAS DAS MÃES, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA - MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS/PR, conforme segue:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO/ DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	MARCA/

ORIGEM
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR

TOTAL



	1
	SERVIÇO DE DECORAÇÃO DIA DAS MÃES – montagem de um hall na porta principal de acesso ao salão paroquial, com no mínimo 11 metros de cumprimento por 04 metros de largura, com revestimento na cor preta, por dentro e por fora, todo forrado com carpete e tapetes, 04 arranjos artificiais grandes com vasos grandes para acomoda lós, 01 jogo com pelo menos 02 poltronas iguais, de cores compatível com o ambiente, uma mesa decorada para dispor as lembrancinhas que serão distribuídas, ao fundo um ambiente  para fotos com instagramável em metal e bolas transparentes e muitos cordões de leds branco frio. Dentro do Salão um cortinamento, para cobrir algumas janelas de pelo menos 04 metros de largura por 2.50 de altura, em cores claras a ser combinada, 10 toalhas para mesa de 08 lugares, de cores claras a ser combinadas. 02 orquídeas naturais com vasos devidamente decorados.
	SERV
	01
	
	
	


O valor total da Proposta é de: R$ __________ (_____________________________)

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura de sua apresentação.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas no aviso e seus anexos.
_______________________, _______  de  ______________________  de 2025.
(Local e data)
__________________________________________________

Assinatura do Responsável pela empresa

(Nome Legível/Cargo)
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Prefeitura Municipal de Janiópolis/Pr
Referente: Dispensa de Licitação nº 022/2025
Pelo presente instrumento, a empresa.........................., inscrita no CNPJ nº ..................., com sede na ...................., vem pelo seu representante legal infra-assinado, DECLARAR, sob pena da Lei, que: 

a) cumprimos o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não mantemos em nosso quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz (art. 68, VI da Lei 14.133/21).

b) em atenção ao disposto no art. 63, I, da Lei 14.133/21, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação e que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, e declara estar ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
c) que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI da Lei 14.133/21)
d) Em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta apresentada para participar do referido Pregão foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido Pregão quanto a participar ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta apresentada para participar do referido Pregão não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante órgão licitador, antes da abertura oficial das propostas

e)  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei 14.133/21).
f) a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei 14.133/21).
g) não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV da Lei 14.133/21).
Para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21), declaramos que:
(    ) No ano-calendário do corrente ano, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.
h) o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................., portador(a) do RG sob nº ....................... e CPF nº .........................., cuja função/cargo é ...........................(sócio administrador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato, se houver.
i) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo, bem como em caso de eventual contratação, que o Contrato ou outro instrumento seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: (  )

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

________________________________

Local e Data

_____________________________________________

CNPJ, Assinatura do representante legal da Empresa
C.P.F __________________________

R.G ___________________________
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